
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098935 - PR (2026/0197818-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO BERNASKI FOGACA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  a  aplicação  de  decreto  presidencial
concessivo de indulto demanda interpretação restritiva,
em respeito à competência privativa do Presidente da
República (CF, art. 84, XII).
3. A remissão do art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024
aos arts. 16 e 65, III, b, do Código Penal incorpora o
elemento subjetivo de arrependimento e de vontade de
reparar  o  dano,  observado  o  marco  temporal  dos
dispositivos mencionados.
4. A presunção de incapacidade econômica prevista no
art. 12, § 2º, I, afasta a exigência de reparação efetiva
do  dano,  mas  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento  ou  a  manifestação  de  vontade  de
reparar.
5.  No  caso  concreto,  ausente  demonstração  de
arrependimento  ou  de  vontade  de  reparar  o  dano,
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mantém-se  o  indeferimento  do  indulto  e  o  não
conhecimento do habeas corpus substitutivo.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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mantém-se  o  indeferimento  do  indulto  e  o  não
conhecimento do habeas corpus substitutivo.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DO PARANÁ contra a decisão de fls. 60-67, que não conheceu

do habeas  corpus,  reafirmando  a  inadmissibilidade  do habeas  corpus como

sucedâneo de recurso próprio e a ausência de ilegalidade flagrante.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o indulto do art. 9º, XV,

do Decreto n. 12.338/2024 dispensa a reparação do dano quando o apenado é

representado pela Defensoria Pública, por força do  art. 12, § 2º, I, do mesmo

decreto.

Argumenta que o acórdão estadual e a decisão monocrática criaram

requisito subjetivo não previsto no decreto — arrependimento ou manifestação

de  vontade  de  reparar  —,  o  que  configuraria  constrangimento  ilegal  apto  à

concessão de ofício.

Defende  que,  nas  hipóteses  de  hipossuficiência  presumida,  não  se

exige prova de arrependimento ou tentativa de reparação, pois a voluntariedade

material depende de capacidade econômica; a imposição de manifestação formal

seria inócua.

Expõe  que  o  ônus  de  provar  a  capacidade  financeira  do  apenado

assistido  pela  Defensoria  Pública  é  do  órgão  acusador,  citando  precedente

apontado como recente da Sexta Turma, em caso envolvendo indulto para crime

patrimonial sem violência.

Alega que há precedente desta Corte Superior  reconhecendo que a

presunção de hipossuficiência (art. 12, § 2º, I, do Decreto n. 12.338/2024) afasta

a  exigência  de  demonstração  de  voluntariedade  na  reparação  do  dano  para

concessão do indulto, e que a interpretação do decreto deve ser restritiva, nos

limites da competência presidencial.

Argumenta, com base na tese firmada no Tema n. 931 do STJ sobre

pena de multa e hipossuficiência, que não se pode perpetuar efeitos penais pela

incapacidade econômica do condenado, vetor que deve orientar a aplicação do

indulto natalino nas hipóteses de dispensa de reparação.
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Defende que o decreto de indulto deve ser interpretado restritivamente

e que não cabe ao Judiciário inovar requisitos não previstos no texto normativo,

sob pena de violação da separação de poderes, citando precedente da Quinta

Turma.

Alega  que  a  interpretação  adotada  pelo  acórdão  estadual  e  pela

decisão  monocrática  esvazia  a  parte  final  do  art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.

12.338/2024  sem  declaração  formal  de  inconstitucionalidade,  em  afronta  à

Súmula Vinculante n. 10.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  provimento  do

agravo para conceder a ordem e restabelecer o indulto.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai  dos autos,  o  paciente foi  condenado por  crime

contra o patrimônio, sem violência ou grave ameaça à pessoa, circunstância que,

consoante  previsto  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.  12.790/2025,  exige  a

comprovação  da  reparação  do  dano  "conforme  o  disposto  no  art.  16 ou  no

art. 65, caput, inciso III, alínea ‘b’, do Decreto-Lei nº 2.848 de 7 de dezembro de

1940" como condição para a concessão do indulto.

O próprio dispositivo legal  excepciona a exigência de reparação do

dano quando presente  alguma das hipóteses elencadas no  art.  12, §  2º,  do

mesmo diploma. Entre tais hipóteses, encontra-se aquela prevista no inciso I,

segundo o qual será presumida a incapacidade econômica quando a pessoa for

representada pela Defensoria Pública.
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Observa-se que o paciente foi representado pela Defensoria Pública, o

que, portanto, afasta a exigência de reparação do dano, diante da presunção de

incapacidade econômica,  ainda que relativa,  nos exatos termos da norma de

regência.

Ainda assim, esta Corte Superior de Justiça, ao analisar o Decreto n.

12.338/2024, que, no ponto, se registra possuir redação semelhante, firmou que

"o fato de o apenado ser representado pela Defensoria Pública implica presumir

a sua incapacidade econômica para reparar o dano (art. 12, § 2º, do Decreto n.

12.338/2024),  mas não afasta  a  necessidade,  exigida  pelo  art.  9º,  XV,  de

demonstração do  arrependimento  ou  da  vontade  de  reparação do  dano"

(AgRg  no  HC  n.  1.033.721/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta

Turma, julgado em 4/3/2026, DJe de 9/3/2026, grifei).

Nesse contexto, o acórdão de origem vai ao encontro da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça ao destacar, acertadamente, como fato impeditivo

do deferimento  do  aludido  indulto,  a  constatação de  que "o  reeducando não

preencheu as condições legais, sobretudo ao arrependimento ou à reparação do

dano" (fl. 15).

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  PREVISTO  EM
DECRETO  PRESIDENCIAL.  PRESUNÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA  RELATIVA.
NECESSIDADE  DE  REPARAÇÃO  DO  DANO. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Impugnação de decisão que não conheceu de habeas corpus,
em agravo  regimental  interposto  contra  acórdão  que  manteve
indeferimento  de  indulto  pelo  Juízo  da  execução  penal,  com
fundamento  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto  nº  12.790/2025,  por
ausência de reparação do dano e inexistência de presunção de
incapacidade econômica do art. 12, § 2º, do mesmo Decreto.
2.  Fato  relevante.  Recorrente  sustenta  presunção  objetiva  de
hipossuficiência econômica pelo critério do  art.  12, § 2º,  V,  do
Decreto nº 12.790/2025, em razão de fixação do valor do dia-
multa no mínimo legal (1/30 do salário-mínimo), e afirma indevida
exigência cumulativa de representação pela Defensoria Pública e
confusão entre valor do dia-multa e quantidade de dias-multa.
3.  As  decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  registraram
patrocínio por advogado particular, a multa não fixada no patamar
mínimo e a inexistência de reparação do dano ou demonstração
de  arrependimento  posterior,  mantendo  o  indeferimento  do
indulto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o habeas
corpus pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio e
se há flagrante ilegalidade que autorize concessão de ofício; (ii)
saber se a presunção de hipossuficiência econômica do art. 12, §
2º, V, do Decreto nº 12.790/2025 é automática quando o valor do
dia-multa é fixado no mínimo legal, inclusive à luz da assistência
pela  Defensoria  Pública  ou  da  constituição  de  advogado
particular; (iii) saber se, para a hipótese do art. 9º, XV, do Decreto
nº  12.790/2025,  é  exigível  a  reparação do dano,  vinculada ao
arrependimento posterior (arts. 16 e 65, III, "b", do Código Penal),
como  requisitos  cumulativos;  (iv)  saber  se  a  revisão  dos
elementos  fáticos  utilizados  para  afastar  a  hipossuficiência
demanda revolvimento probatório incabível na via eleita.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser
conhecido, conforme orientação consolidada, somente admitindo-
se  a  concessão  de  ofício  diante  de  flagrante  ilegalidade,
inexistente no caso.
6. A presunção de incapacidade econômica prevista no art. 12, §
2º, do Decreto nº 12.790/2025 possui natureza relativa e deve ser
aferida  segundo  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  não  se
configurando de forma automática pela fixação do valor do dia-
multa no mínimo legal.
7. O art. 9º, XV, do Decreto nº 12.790/2025 condiciona o indulto,
em crimes contra o patrimônio sem violência ou grave ameaça, à
reparação do dano, vinculada ao arrependimento posterior nos
marcos dos arts. 16 e 65, III, "b", do Código Penal, requisitos que
devem ser atendidos cumulativamente.
8. No caso concreto, não houve reparação voluntária do dano,
não se aplicou a causa de diminuição do art. 16 do Código Penal
nem a atenuante do art. 65, III, "b", e foi registrado patrocínio por
advogado  particular  e  multa  não  fixada  no  patamar  mínimo,
elementos  suficientes  para  afastar  a  presunção  de
hipossuficiência.
9.  A  revisão  dos  elementos  fáticos  utilizados  pelas  instâncias
ordinárias  para  afastar  a  hipossuficiência  demandaria
revolvimento probatório, providência incabível em habeas corpus.
10. Ausente argumento novo apto a alterar a decisão agravada,
impõe-se a manutenção pelos próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantido o não conhecimento do habeas corpus e o indeferimento
do indulto.
Dispositivos  relevantes  citados:CPP,  art.  654, §  2º;  Decreto  nº
12.790/2025,  art.  9º,  XV, e  art.  12, § 2º,  V;  CP, arts.  16,  50 e
seguintes,  e  65,  III,  "b";  CF/1988,  art.  5º,  XLVI  Jurisprudência
relevante citada:STJ, HC 535.063/SP, 3ª Seção, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, j. 27.03.2020; STJ, AgRg
no HC 1.055.979/SP, Sexta Turma, j. 04.03.2026; STJ, AgRg no
HC 1.038.457/SP, Quinta Turma, j. 16.10.2025; STJ, AgRg no HC
957.713/SP,  Sexta  Turma,  j.  05.03.2025;  STF,  ADI  7.032/DF,
Plenário,  DJe  12.04.2024;  STJ,  REsp  2.100.124/CE,  Quinta
Turma,  j.  02.09.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  804.533/PE,  Quinta
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Turma,  DJe 17.03.2023;  STJ,  AgRg no HC 659.003/SP,  Sexta
Turma, DJe 30.03.2023.
(AgRg no HC n.  1.099.260/SP,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2026, DJEN de 17/8/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  INDULTO.  DECRETO  N.  12.790/2025.  CRIMES
PATRIMONIAIS  COMETIDOS  SEM  VIOLÊNCIA  OU  GRAVE
AMEAÇA.  NECESSIDADE  DE  REPARAÇÃO  DO  DANO  OU
IMPOSSIBILIDADE  DE  FAZÊ-LO,  MESMO  COM
MANIFESTAÇÃO VOLITIVA PARA TANTO, POR COMPROVADA
OU  PRESUMIDA  INCAPACIDADE  FINANCEIRA.
INADIMPLEMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS NA ESPÉCIE.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso concreto, para fazer jus ao benefício,  o agravante,
que foi  condenado pela  prática  de  crimes contra  o  patrimônio
cometidos sem violência ou grave ameaça, deve, por exigência
legal, demonstrar que houve reparação do dano até  25/12/2025
ou  que,  mesmo  com  a  voluntariedade  de  proceder  a  tal
reparação,  não  a  concretizou  por  comprovada/presumida
incapacidade  econômica  para  tanto.  Todavia,  nenhuma  das
hipóteses acima ocorreu na situação analisada nos autos.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.076.972/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2026, DJEN  de
23/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.098.935 / PR

Número Registro: 2026/0197818-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
40013645020238164321 40013835120268164321 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : GABRIEL EDUARDO BERNASKI FOGACA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL EDUARDO BERNASKI FOGACA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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